
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 158, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe institui o Serviço Especial Gratuito de Transporte para tratamento de saúde de pessoas com câncer.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22/03/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Primeiramente, faremos a análise da propositura considerando que o Estado irá, ele mesmo, instituir o Serviço Especial Gratuito de Transporte para tratamento de saúde de pessoas com câncer. Não há dúvidas de que o Estado pode legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, já que o artigo 24, XII, da Constituição Federal, traz expressamente essa competência. No entanto, da leitura do texto da proposição, pudemos inferir que a ideia ali veiculada recai, essencialmente, nas definições de prioridades de políticas públicas a serem ultimadas pelo Poder Executivo, a quem cabe exercer a direção superior da Administração Estadual. Possuindo o projeto um objetivo bastante pontual – assegurar o Serviço Especial Gratuito de Transporte para tratamento de saúde de pessoas com câncer – esta Casa de Leis, com fundamento na separação de Poderes, não está autorizada a fazer as vezes do Poder Executivo, definindo quais são as situações prioritárias, em detrimento de outras.

Acerca da sobredita competência pertencente ao Poder Executivo, note-se, inclusive, que a Lei Complementar n.º 666, de 26 de novembro de 1991, que concede isenção de pagamento de tarifas de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado às pessoas com deficiência, é de autoria do Governador do Estado, ratificando, portanto, o raciocínio exposto acima. Convém mencionar, também, que as pessoas com câncer podem, após análise do caso, ser inseridas na lei sobredita para fins de fruição do benefício.

Embora acreditemos que o projeto tenha se referido à hipótese acima analisada – instituição do próprio Serviço Especial Gratuito de Transporte – registraremos também que, em se cogitando a ideia de os portadores de câncer utilizarem o transporte local oferecido pelos Municípios, a competência legiferante pertence ao ente federativo local, é repetir, aos Municípios. Não cabe a esta Casa de Leis, portanto, dispor sobre o tema. 

Por último, além da possibilidade de locomoção dentro do próprio Município, a proposta também prevê, naturalmente, a gratuidade do transporte intraestadual dos portadores de câncer, conforme registrado na justificativa da propositura. Esbarramos, então, em outra problemática. Se o artigo 175 da Constituição Federal registra que Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos, e sendo prerrogativa do Estado explorar o serviço de transporte intermunicipal de passageiros, o ente federativo, em obediência ao dispositivo constitucional acima, poderá fazê-lo por meio de permissão ou concessão, cujas formalizações se dão por meio de contratos administrativos. Os contratos de concessão celebrados entre o Estado e os concessionários de serviços públicos seguem as regras legais gerais existentes sobre a matéria, que garantem a tais concessionários a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do acordo.
Por mais nobre que seja a intenção da proposta, a gratuidade do transporte para tratamento de saúde de pessoas com câncer pode significar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato celebrado, sem a previsão das devidas compensações, ignorando, assim, as regras eventualmente já consagradas nos contratos firmados entre o Estado e o particular que presta o serviço.
E mais: devemos relembrar que o titular do serviço público objeto da concessão é o Poder Executivo. Isso significa que a medida proposta no projeto em tela representa uma interferência em atribuições pertencentes a outro Poder, não cabendo ao Poder Legislativo determinar modificações nos contratos celebrados entre o Poder Executivo e terceiros.
Por mais nobre que tenha sido o intuito da propositura, existem obstáculos constitucionais e legais para sua aprovação. 
Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 158, de 2016.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO CAIO FRANÇA
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